

		

			[image: Daniel.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       L557t




      2020








      	       Daniel Fernando Carossi



Dados abertos : o que o cidadão mais busca das instituições públicas / Daniel  Fernando Carossi, José Gilson de Almeida Teixeira Filho. - 1. ed. – Curitiba :  Appris, 2020.




      145 p. ; 21 cm. – (Arquivologia, documentação e ciência da informação).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-3670-7




      




      1. Ciência da computação. 2. Recuperação da informação. I. Teixeira Filho, José Gilson de Almeida. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 004 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho








	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Letícia Hanae Miyake









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Alana Cabral








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
Isabela do Vale Poncio








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO ARQUIVOLOGIA, DOCUMENTAÇÃO E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Eliete Correia dos Santos – UEPB





    Francinete Fernandes de Sousa – UEPB









    	








        	     CONSULTORES








    	     Fernanda Ribeiro – UP









    	     Julce Mary Cornelsen – UEL













        	



    	     Armando Malheiro – UP









    	     Májory K. F. de Oliveira Miranda – UFPE













        	



    	     Ana Lúcia Terra – IPP









    	     José Maria Jardim – UFF













        	



    	     Maria Beatriz Marques – UC









    	     Glauciara Pereira Barbosa – UNESC













        	



    	     Angelica Alves da Cunha Marques – UnB









    	     Symone Nayara Calixto Bezerra – ICES













        	



    	     Heloísa Liberalli Bellotto – IEB/ECA/USP 








    	     Francisco de Freitas Leite – URCA













        	



    	     Meriane Rocha Vieira – UFPB 









    	     Maria Divanira de Lima Arcoverde – UEPB













        	



    	     Alzira Karla Araújo – UFPB








    	     Suerde Miranda de Oliveira Brito – UEPB















A Deus,
A nossa família,
A nossos amigos, colegas, estudantes,
Às nossas esposas,
A nossos filhos.


			





AGRADECIMENTOS


			Gostaríamos de agradecer aos colegas e professores do Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, em especial aos professores do Centro de Informática – CIn.


			Aos colegas e amigos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina – IFSC, que deram força e apoio para a realização desta obra.


			





APRESENTAÇÃO


			A publicação de dados abertos é uma nova tendência na administração pública, no Brasil e em diversos países. Com o compromisso assumido na parceria para Governo Aberto, em 2011, várias ações foram ganhando destaque no Brasil, entre elas, a publicação de instrumentos normativos, manuais e decretos que orientam a necessidade de ampliar a transparência pública a toda sociedade.


			Os órgãos de fiscalização recomendam que gestores públicos passem a atender essa nova exigência, e elaborem planos para disponibilizar esses dados para a sociedade seguindo as políticas e instrumentos normativos que regem o processo.


			Inúmeras pesquisas abordam o tema e destacam a obrigatoriedade das Instituições Públicas em disponibilizar dados. O tema é visto pela sociedade como um mecanismo de prestação de contas, uma oportunidade de inovação para a gestão pública com a geração de conhecimento proporcionada pela disponibilidade dos dados.


			A publicação em formato aberto propõe a cultura da fiscalização e impulsiona a inovação. Dados que são armazenados em bancos de dados das instituições públicas quando liberados passam a fazer parte de um contexto maior, no qual o cruzamento e a geração de conhecimento surgem como uma poderosa ferramenta.


			Disponibilizar dados em formato aberto apresenta inúmeras vantagens, entre elas destacamos uma maior produtividade nas instituições com a redução da quantidade de pedidos de acesso à informação demandados pela sociedade, automatização da prestação de contas de forma ativa, subsídios para tomada de decisão, maior engajamento com a sociedade, bem como a geração de emprego e renda na medida em que empresas privadas utilizam essas bases para a construção e otimização de novos negócios.


			Imagine, à medida que determinados dados são publicados, novas informações surgem, informações que antes não eram visíveis. Por exemplo, a publicação de dados da instituição A, a qual contem dados da qualificação e formação de seus alunos podem ser cruzados com dados da instituição B, que realiza contratações baseadas em determinados perfis profissionais para encaminhar ao mercado de trabalho. 


			Para isso, a publicação de dados em formato aberto necessita de um bom planejamento para que tenha sucesso. A publicação desses dados deve levar em consideração a facilidade de acesso a eles pelos usuários, devem estar em formatos estruturados, padronizados e com licenças livres para utilização. 


			Diante disso, um dos grandes desafios é identificar os dados que são inicialmente disponibilizados pelas instituições, o formato que serão publicados, as tecnologias envolvidas e as legislações que apoiam e dão suporte a elaboração de um Plano de Dados Abertos.


			Nesta obra, é apresentado um estudo envolvendo os assuntos e temas de maior importância e relevância demandados pela sociedade as Instituições por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC). 


			No decorrer deste livro é apresentado o contexto dos Dados Abertos, legislações que envolvem o tema, processos para a elaboração de um Plano de Dados Abertos e um estudo realizado para identificar as demandas indagadas pela sociedade, registradas nos sistemas de acesso a informação de instituições federais de educação.


			Ao término, revelaremos os dados mais demandados pela sociedade, candidatos a serem priorizados nos Planos de Dados Abertos das Instituições durante a abertura de dados públicos em atendimento as demandas legais e sociais.


			Prof. Mr. Daniel Fernando Carossi


			Exerce atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, Campus São Lourenço do Oeste – IFSC. 


			





PREFÁCIO


			Convidamos todos os leitores a responder algumas perguntas importantes para um cidadão que deseja exercer a sua participação ativa na sociedade. Qual a importância dos dados abertos para o crescimento sustentável da nossa sociedade mais conectada e aberta? Quais são os dados mais solicitados às instituições públicas pelos cidadãos brasileiros? Quais os dados que deveriam ser prioritariamente destacados e disponibilizados na internet pelas instituições públicas para os cidadãos?


			Queremos que você mergulhe conosco nesse novo mundo dos dados abertos. Este livro pode lhe proporcionar uma nova visão e experiência sobre as contribuições e acessos aos dados públicos somada ao maior interesse da sociedade sobre o funcionamento das instituições públicas no Brasil e no Mundo. Estamos vivenciando uma realidade na qual a internet tem contribuído bastante para fortalecer e ampliar o acesso aos dados, informações e geração de novos conhecimentos globalmente. 


			Nesse contexto, a Lei de Acesso à Informação – LAI é um marco para a transparência brasileira, pois estabelece a obrigação das instituições em divulgar informações de forma ativa, ou seja, independentemente de solicitações da sociedade. Qualquer informação ou dado público produzido ou custodiado pela administração pública deve ser disponibilizado de forma pública, dados processados ou não, contidos em qualquer meio ou formato devem ser publicados.


			Este livro aborda e discute aspectos relevantes sobre os dados abertos. O roteiro foi pensado para que o leitor possa compreender passo a passo a importância dos dados abertos na atualidade e os caminhos que deve seguir para elaborar um plano de dados abertos que priorize os pontos mais requisitados pela sociedade. O livro inicia explicando o que são dados abertos e apresenta um olhar sobre a legislação brasileira. Em seguida, leva o leitor a compreender como deve construir um plano para dados abertos que inclua as principais solicitações de informação registradas pela sociedade. Por fim, apresenta uma vasta pesquisa realizada para descobrir as necessidades da sociedade, suas principais demandas e quais dados as instituições públicas devem concentrar esforços para liberar para sociedade.


			Todo o material apresentado neste livro tem como base uma ampla pesquisa que foi desenvolvida com 104 instituições públicas e buscou analisar quantitativamente e qualitativamente os pedidos de acesso à informação realizados no Brasil, num período de quatro anos. Os resultados permitiram estruturar 20 categorias e 144 temas prioritários a serem observados pelas instituições públicas no momento em que estão criando ou revisando seus planos de dados abertos.


			Indicamos este livro para gestores públicos, profissionais e cidadãos que desejam aprimorar o processo de transparência pública e inovação. O acesso às informações estratégicas pela sociedade pode contribuir muito para a geração de renda e envolvimento da sociedade nas políticas públicas. Uma sociedade mais participativa e democrática pode acelerar o crescimento sustentável de qualquer país, pois poderá fazer escolhas e tomar decisões mais acertadas ao utilizar-se dos “dados abertos”.


			Desejamos uma excelente leitura e esperamos que este material possa lhe proporcionar inúmeras ideias que permitam que você seja mais consciente do seu papel na sociedade da informação e do conhecimento.


			Prof. Dr. José Gilson de Almeida Teixeira Filho


			Exerce atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão nos departamentos de Administração (CCSA) e de Sistemas de Informação (CIn) da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
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CAPÍTULO I


			O que são Dados Abertos


			A Origem dos Dados Abertos


			Essa é uma das primeiras perguntas que necessitamos compreender para então seguir com nossa proposta. 


			A expressão “Dados Abertos” surgiu pela primeira vez em 1995, em um documento de uma agência científica norte-americana envolvendo a divulgação de dados geofísicos e ambientais.1 Um tempo depois, mais especificamente em dezembro de 2007, na cidade de Sebastopol, norte de San Francisco, um grupo composto por 30 integrantes de movimentos livres, pensadores e ativistas da internet construíram conceitos fundamentais para o contexto dos dados abertos, em que informações de propriedade pública devem ser disponibilizadas para a sociedade visando à participação e colaboração de todos os cidadãos.


			– Mas afinal, que informações seriam essas? 


			Dados Abertos são aqueles que podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa, uma vez que estes são de domínio público. A única exigência é que sua fonte original seja referenciada e que as licenças sejam preservadas quando esses dados forem compartilhados. De acordo com alguns pesquisadores, os dados podem ser utilizados e redistribuídos tanto por pessoas físicas quanto jurídicas, inclusive podem ser utilizados para a geração de conhecimento e de novos negócios.2 


			Normas dos Dados Abertos


			Além do mais, temos algumas normas que definem os dados abertos, sendo elas: disponibilidade e acesso; reuso e redistribuição; e participação universal.


			As normas destacam que os dados devem estar disponíveis e acessíveis para serem baixados pela internet em formatos livres sem custo de reprodução. Serem redistribuíveis e reutilizáveis sem restrições de acesso e necessidade de licenças para sua utilização além, de contemplar uma participação universal, na qual não deve haver restrição quanto a sua finalidade, mesmo quando os dados se destinam para uso comercial.3


			Atendendo a essas normas, podemos concluir que a disponibilização de dados públicos que preservam esses três conceitos formam então os dados abertos mencionados.


			Figura 1 - Composição dos Dados Abertos


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: Escola de Políticas Públicas, adaptado pelo autor 4


			Então, para pertencer ao padrão aberto os dados devem ser possíveis de ser identificados na rede de computadores/internet, precisam estar disponíveis em formatos livres, sem restrições/licenças de uso e abertos, ou seja, disponíveis em formatos não proprietários e compreensíveis por máquinas.5 


			Princípios dos Dados Abertos


			Alinhado a este conceito, para ser considerado um conjunto de dados abertos deve atentar-se a alguns princípios, sendo: 


			Completos: quando todos os dados estão disponibilizados, desde documentos físicos até documentos gravados eletronicamente e que não estejam sujeitos a restrições de privacidade. 


			Primários: quando os dados são disponibilizados de acordo com sua forma original, sem sofrer alterações por algum tipo de tratamento adicional, ou seja, disponibilizados de acordo com sua fonte de origem. 


			Atuais: disponibilizados à sociedade de forma mais rápida possível para prover análises de informações em tempo real. 


			Acessíveis: publicados para atender a demanda de um amplo público, para os propósitos mais variados possíveis.


			Processáveis por máquinas: quando disponibilizados de forma estruturada, possibilitando o processamento automatizado por meio de diversas ferramentas. 


			Acesso não discriminatório: sem exigência de identificação para sua solicitação.


			Formatos não proprietários: disponibilizados em formatos livres sem limitações legais no uso; e


			Livres de licenças: quando dispensam licenças sobre direitos autorais.6


			Atendendo as normas e princípios que regem o conceito, todo arquivo ou fonte de dados publicado deve ser disponibilizado em formato livre, e dispensar de tecnologia específica para interpretação e leitura dos dados pelo público interessado.


			Formato dos Dados


			Como a “filosofia de dados abertos não define exaustivamente uma lista de formatos permitidos”,7 os formatos mais conhecidos e utilizados para publicação de dados abertos são: 


			JSON – acrônimo para JavaScript Object Notation, padrão aberto de estruturação de dados baseado em texto e legível por humano.


			Figura 2 - Exemplo de formato JSON
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			Fonte: o autor (2016)


			XML – Extensible Markup Language, conjunto de regras que codificam documentos com estrutura hierárquica e em um formato legível por máquina. 


			Figura 3 - Exemplo de formato XML
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			Fonte: o autor (2016)


			CSV – Comma-Separated Values, formato para armazenamento de dados tabulares em texto, cada linha do arquivo representa uma linha na tabela, e as colunas são separadas por vírgula.


			Figura 4 - Exemplo de formato CSV
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			Fonte: o autor (2016)


			ODS – Open Document Spreadsheet, formato não proprietário de arquivo similar ao XLS do Microsoft Office Excel.


			Figura 5 - Exemplo de Formato ODS
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			Fonte: o autor (2016)


			RDF – Resource Description Framework, modelo de dados estruturado em grafos que possui diversos formatos de serialização.


			Figura 6 - Exemplo de formato RDF
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			Fonte: o autor (2016)


			Como forma de aplicar um modelo de maturidade para os dados disponibilizados em formatos abertos, o inventor da web Tim Berners-Lee, elaborou um padrão para definir um modelo de maturidade. Esse modelo visa qualificar as publicações de dados seguindo um esquema de cinco estrelas que na medida em que o número de estrelas aumenta os dados se tornam mais fáceis de serem processados e utilizados. Uma visão do modelo proposto por Tim Berners-Lee é apresentada na figura a seguir.


			Figura 7 - Esquema de implementação do padrão cinco estrelas
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			Fonte: Open Data8


			As estrelas apresentadas no modelo representam o nível em que o conjunto de dados disponibilizado se categoriza, sendo:9


			Uma estrela – para atender a esse padrão as informações devem estar disponíveis na rede de computadores. A Figura apresenta um formato de arquivo proprietário (PDF), o qual pode impedir que essa informação seja usada e reutilizada em determinadas situações, mas como define o padrão, para se enquadrar no padrão de uma estrela basta que o dado apenas esteja disponível e de forma livre na web.


			Duas estrelas – os arquivos categorizados como duas estrelas, devem atender ao padrão anterior e ser disponibilizados em formato estruturado. O padrão permite que a informação seja disponibilizada ainda em formato proprietário (XLS), desde que respeite a licença livre.


			Três estrelas – para atender a esse padrão os dados devem seguir as condições anteriores e serem disponibilizados em um padrão não proprietário, sem restrição de tecnologia específica para interpretação dos dados, como por exemplo, o padrão CSV.


			Quatro estrelas – a quarta estrela está relacionada à utilização de URL (do inglês, Uniform Resource Locator, que significa um endereço para um determinado recurso a partir de um protocolo existente) para identificar recursos e permitir que possam ser encontrados pela internet. O formato mais utilizado é o RDF10, pois permite que os metadados de um determinado conjunto de dados possam ser relacionados com outros conjuntos de dados também disponibilizados nesse padrão.


			Figura 8 - Representação do modelo de dados no formato RDF
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			Fonte: o autor (2016)


			Cinco estrelas – esse esquema aborda todos os anteriores e para pertencer a esse padrão os dados devem ser ligados a outros dados, promovendo o cruzamento para geração de novos conhecimentos.


			Figura 9 - Representação de dados ligados na WEB via RDF
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			Fonte: o autor (2016)


			Um dos principais objetivos dos dados abertos é possibilitar a criação de uma rede de informações na qual as pessoas possam realizar várias análises e comparações por meio das informações públicas disponibilizadas pelas organizações. Com a disponibilização de dados seguindo os princípios mencionados, o tratamento e cruzamento dos dados podem ser realizados tanto por pessoas como por ferramentas informatizadas.


			Licença dos Dados


			Durante o processo de disponibilização de dados no formato aberto um dos requisitos fundamentais é o tipo de licença atribuída ao conjunto a qual permite que os dados possam ser reutilizados sem impedimentos legais. 


			Os documentos jurídicos publicados acerca do tema abordam apenas a importância de uma licença livre, sem restrições de acesso aos usuários e não deixam claro qual é o tipo de licença que deve ser atribuída aos dados, ficando isso a cargo da instituição mantenedora desses dados ou dos responsáveis pela publicação.


			Como já apresentado, os dados abertos são pautados por normas e princípios, os quais destacam que, se determinado conjunto de dados apresentar algum impedimento legal, não pertence ao conjunto de dados abertos fato que contradiz o referido conceito. 


			Um dado para ser considerado aberto deve dispensar regulamentações e direitos autorais para sua utilização, podendo ser exigido, no máximo, o compartilhamento da mesma licença de determinado conjunto que foi disponibilizado.


			A escolha de uma licença é fundamental para a interoperabilidade dos dados, pois no contexto dos dados abertos várias fontes de dados são usadas durante o processo de geração de novos serviços e/ou produtos informacionais. Se os dados utilizados possuírem restrições, o relacionamento de fontes de dados para a geração de novas informações fica prejudicado. Dessa forma, durante a escolha de um modelo de licença para dados abertos é imprescindível a adoção de uma licença que pondere uma liberdade ampla, permitindo que seja compatível com licenças de outras bases. Nesse contexto, as licenças mais utilizadas para o licenciamento de dados publicados no formato aberto são a Creative Commons (CC)11 e Open Data Commons (ODC)12.


			Licenças: Creative Commons


			A proposta das licenças do tipo Creative Commons (CC) é possibilitar que obras e trabalhos sejam publicados e compartilhados sob o consentimento do autor. A CC foi criada no ano de 2011 com o objetivo de produzir de forma gratuita licenças jurídicas.


			Nossas licenças de direitos autorais livres e fáceis de usar fornecem uma maneira simples e padronizada para dar ao público permissão para compartilhar e utilizar o seu trabalho criativo – sob condições de sua escolha. As licenças CC permitem você alterar facilmente os seus termos de direitos autorais do padrão de “todos os direitos reservados” para “alguns direitos reservados”.13


			Uma obra criada sob licença CC dá direito para as pessoas usarem, compartilharem e até mesmo construírem novas derivações utilizando como base os dados disponibilizados pela licença CC. Sendo assim, a utilização desse tipo de licença juntamente aos dados disponibilizados pelas instituições é fundamental para o público consumidor, pois permite o uso e reuso dos dados sem ter a preocupação de violar os direitos autorais, permitindo inclusive, a comercialização do produto gerado dependendo da licença atribuída.


			A CC possui vários tipos de permissões e/ou atribuições que vão desde a permissão de compartilhar determinada obra ou informação sob o mesmo tipo de licença, até a permissão da sua utilização para uso comercial. Korn14 destaca que durante o processo de atribuição de um determinado tipo de licença, a instituição/organização deve levar em consideração aspectos sociais e econômicos que possam ser gerados com sua disponibilização e atentar principalmente, quanto à disponibilização de dados pessoais uma vez que as licenças CC não garantem nenhum tipo de indenização quanto ao conteúdo disponibilizado sob determinada licença, ficando a cargo da pessoa ou instituição licenciante tal responsabilidade. 


			De acordo com a Creative Commons Brasil, estão disponíveis sete tipos de licenças CC15:


			

					
Creative Commons Attribution (CC BY) – conhecida como licença de Atribuição, é a que possui mais flexibilidade, pois permite a distribuição, o compartilhamento, bem como a adaptação de obras e trabalhos para fins comerciais, necessitando apenas referenciar o autor original da obra.Figura 10 – Licença Creative Commons Attribution

[image: ]

Fonte: Creative Commons Brasil16




					
Attribution-ShareAlike (CC BY-SA) – a licença de Atribuição CompartilhaIgual permite a distribuição e o compartilhamento de trabalhos e obras conforme a licença CC BY. Ela também autoriza a adaptação para uso comercial, porém todos os trabalhos derivados devem referenciar o autor original da obra e compartilhar sua nova adaptação ou criação sob mesma licença.Figura 11 - Licença Attribution-ShareAlike

[image: ]

Fonte: Creative Commons Brasil




					
Attribution-NoDerivs (CC BY-ND) – este tipo de licença é conhecido como licença de Atribuição sem derivações. Ela permite o uso comercial ou não comercial desde que o trabalho base/original seja compartilhado ou distribuído conforme sua criação.Figura 12 - Licença Attribution-NoDerivs
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Fonte: Creative Commons Brasil




					
Attribution-NonCommercial (CC BY-NC) – obras que apresentam o tipo de licença Atribuição não comercial, podem ser distribuídas e compartilhadas e não podem ser usadas para fins comerciais.Figura 13 - Licença Attribution-NonCommercial
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Fonte: Creative Commons Brasil




					
Attribution-NonCommercial-ShareAlike (CC BY-NC-SA) – os trabalhos e obras que apresentam essa licença não podem ser comercializados, mas podem ser adaptados, distribuídos e compartilhados, desde que referenciam os autores originais, e licenciem as derivações sob a mesma licença atribuída inicialmente.Figura 14 – Licença Attribution-NonCommercial-ShareAlike

[image: ]

Fonte: Creative Commons Brasil




					
Attribution-NonCommercial-NoDerivs (CC BY-NC-ND) – obras com essa licença não podem ser comercializadas e nem adaptadas. Esse tipo é a mais restrita da CC, permitindo apenas o compartilhamento de obras e trabalhos sob licença.Figura 15 – Licença Attribution-NonCommercial-NoDerivs
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Fonte: Creative Commons Brasil




					
Creative Commons Zero (CC0) – conhecida como licença de domínio público, na qual o autor abre mão de todos os direitos da obra, permitindo que seja utilizada para qualquer finalidade. 



			


			Figura 16 – Licença Creative Commons Zero


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: Creative Commons Brasil


			Diante das variações de licenças apresentadas pela CC, apenas as licenças CC-BY, CC-BY-SA e CC0 podem ser consideradas licenças aceitas para o conceito de dados abertos conforme consideração do Open Data Institute17 e definição da Open Definition.18


			Licenças: Open Data Commons


			A proposta do projeto Open Data Commons (ODC) está voltada especialmente para o licenciamento de bases de dados, ao contrário das licenças CC que possuem como objetivo principal o licenciamento de obras autorais. A ODC é uma instituição sem fins lucrativos, criada em 2008 e financiada pela fundação Open Knowledge, com finalidade de proporcionar licenciamento para dados abertos.19 A ODC apresenta três tipos de licenças:


			

					
Attribution License (ODC-By): licença de atribuição – permite que as bases de dados sejam redistribuídas e modificadas, sendo exigida apenas a referência do autor original.



					
Open Database License (ODC-OdbL): conhecida como licença de banco de dados abertos – possibilita a cópia, utilização e redistribuição de dados e do formato da base de dados, necessitando apenas a atribuição da fonte original e o compartilhamento sob o mesmo tipo de licença.



					
Public Domain Dedication and License (PDDL): conhecida como licença de domínio público – aplica-se a bases de dados e é comparada com a Creative Commons Zero, pois permite que o autor disponibilize os dados em domínio público.



			


			As licenças do tipo CC CC0 e ODC PDDL20 são as que mais se identificam com o universo dos dados abertos, pois oferecem mecanismos para o autor abrir mão dos direitos sobre o conjunto disponibilizado, permitindo que os dados possam ser utilizados para qualquer finalidade, sem restrições legais e sem necessidade de referenciar as fontes originais. As licenças do projeto CC são mais aplicadas a publicações, artigos e obras, enquanto as licenças do projeto ODC são mais difundidas no licenciamento de bases de dados.


			Por outra perspectiva, a utilização das licenças do tipo ODC, apesar de proporcionar uma afinidade grande com o tema de dados abertos, apresentam algumas lacunas e são criticadas pela comunidade.21 
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code, name, age, phone
001,Daniel_,28,(11) 1. 1111-1111
002, Fernando_, 28, (11) 1. 1111-1111
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<#xml versio
<sample_xiL>

<code801</coder
<name>Daniel </name>
<age>28</age>
<phone>(11) 1. 1111-1111</phone>
</sample XLy
<sample XIIL>
<code>a02¢/code>
<name>Fernando_c/nae>
<age>28</age>
<phone>(11) 1. 1111-1111¢/phone>
</sample_XiL>

1.8" encoding="UTF-8"7>
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Sample_ROF 53

<?xml versior

1.8"2>
df="http://www.w3.0rg/1999/02/22-rdf-syntax-ns:
/purl.org/dc/elements/1.1/">
<rdf:Description rdf:about="http://www.u3.org/">
<dc:code>001</dc: code>
<dc:name>Daniel_</dc:name>
<dc:age>28</dc:age>
<dc:phone>(11) 1. 1111-1111</dc:phone>
</rdf:Description>
<rdf:Description rdf:about="http://www.u3.org/">
<dc: code>002</dc: code>
<dc:name>Fernando_</dc:name>
<dc:age>28</dc:age>
<dc:phone>(11) 1. 1111-1111</dc:phone>
</rdf:Description>
</rdf:RDF>
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(11) 1. 1111-1111"},
©"(11) 1. 1111-11117}






